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    APRESENTAÇÃO




    Zelar pela efetivação dos direitos humanos se faz uma necessidade dos tempos atuais, difíceis e de grande enfrentamento, mas mais do que isso, dela depende a continuidade de nossa própria existência, enquanto seres humanos. Indivisíveis, inalienáveis e de pretensão universal, compõem a matriz de direitos que garantem – ou deveriam garantir – vida digna a todos, e assim determina boa parte dos textos constitucionais dos Estados democráticos. Digo deveriam, pois sua efetividade e implementação não são lineares, mas fruto de longos processos sociais, ainda em curso.




    Que ainda, no alvorecer do século XXI, continuemos bradando a necessidade de se afirmar e reafirmar direitos básicos a serem garantidos a todos os seres humanos nos arrebata com um certo sentimento de incerteza quanto ao quão desenvolvidos de fato somos enquanto humanidade. Alimentação, saúde, moradia, educação. A promessa de 1789 e sua revolução popular não se cumpriu. E para que a família humana proclamada na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 algum dia exista, onde nós seguimos errando como sociedade?




    Seria em nossa incapacidade de aprender com os erros do passado ou de levá-los a termo, por não completar os devidos ciclos históricos como se espera, juridicamente, ao não punir malfeitores e algozes? Talvez nossa incapacidade de enxergar privilégios? Por que ainda falamos tão pouco em justiça reparativa? As novas gerações serão mais livres ou as amarras que os cercam já são outras? Como falar em liberdade, igualdade e fraternidade em um mundo onde quase 10% da população sofre com a insegurança alimentar? Números, ainda, afetados por uma profunda desigualdade de gênero, segundo a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO). Há, por certo, um longo caminho a trilhar.




    Trabalhar na área no Brasil, o 4º país que mais mata defensores de Direitos Humanos é doloroso e desafiador, mas não é solitário. Mesmo com todas as adversidades, somos muitos. E, cada vez mais, nos expressamos e contamos nossas angústias, para que outros venham ao nosso lado caminhar. Aqui, apresento a presente obra, sob a organização conjunta com o Professor Vitor Medrado, com artigos de pesquisadores das mais diversas áreas do Direito, comprometidos com os Direitos Humanos, e que são das causas pelas quais advogam fiéis companheiros.




    Deixo-os agora com brilhantes reflexões, sobretudo quanto à Segunda Dimensão de Direitos Humanos, os Direitos Sociais, conquistados bravamente pelos primeiros operários fabris e seus sindicatos, cuja luta foi acompanhada por grandes teóricos sociais e do trabalho e não finda; é constante, pujante e deve sempre nos embalar a escrita, ainda que por vezes a desilusão da realidade nos fira.




    Sigamos.




    Estela Vieira de Siqueira


  




  

    A APOSENTADORIA ESPECIAL DE TRABALHADORES EXPOSTOS À AGENTE DE RISCO EM INDÚSTRIAS CERÂMICAS, NO ÂMBITO DA REFORMA PREVIDENCIÁRIA: UMA ABORDAGEM SOBRE O DIREITO À SAÚDE DO(A) TRABALHADOR(A)




    Camila Rodrigues Lorenzon




    Graduada




    ka_lorenzon@hotmail.com




    Marcirio Colle Bitencourt




    Mestre




    marciriobitencourt@unesc.net




    DOI: 10.48021/ 978-65-252-4767-0-c1




    RESUMO: A seguridade social no Brasil é considerada um direito fundamental, composta pelo triênio de saúde, assistência e previdência social, fundada com o Estado Democrático de Direito e na promulgação da Constituição Federal de 1988. É regida por princípios jurídicos delimitados na própria norma constitucional. Assim, a presente pesquisa tem o objetivo de aprofundar o fundamento da previdência social, englobando o direito fundamental à saúde, com enfoque no benefício previdenciário da aposentadoria especial. Isto porque, no ano de 2019, foi publicada a nova reforma da previdência, por meio da Emenda Constitucional nº 103. Essa emenda, além de instituir um novo regramento para a seguridade social, alterou diversos dispositivos de benefícios previdenciários. Com isso, têm-se o seguinte questionamento: a reforma da previdência, no que se refere à aposentadoria especial de trabalhadores expostos à agentes de risco e sua proteção à saúde, como na indústria cerâmica, trata-se de um avanço ou retrocesso do ordenamento jurídico brasileiro? Apesar dos esforços de empresas para implementação de melhores condições no trabalho, a presença de alguns agentes nocivos, que ensejam o benefício da aposentadora especial, é inerente a alguns processos produtivos, demonstrando a sua presença na maior parte de períodos laborados em indústrias cerâmicas.
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    1. DOS FUNDAMENTOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E O DIREITO SOCIAL FUNDAMENTAL À SAÚDE




    Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a previdência social se tornou uma condição ao direito social fundamental brasileiro, como uma composição do tripé da seguridade social, junto com a saúde e a assistência social. Como disserta Magalhães (2018, p. 37) “cada um desses direitos corresponde a uma obrigação que visa uma proteção social cujo único objetivo é de dar vida digna ao trabalhador brasileiro”.




    Os direitos sociais estão dispostos no art. 6º da Constituição Federal de 1988, in verbis: “são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (BRASIL, 1988).




    Dentre os direitos sociais, cumpre destacar o direito à saúde, o qual é, nas palavras de Ladenthin (2018, p. 25), “o bem maior do homem, pois sem ela não há trabalho, não há dinheiro, não há vida”. O direito à saúde, conforme explana Tsutiya (2013, p. 34-479), “compõe tradicionalmente direitos humanos de segunda geração [...] e é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e outros agravos”.




    No que concerne ao benefício da aposentadoria especial como um dos instrumentos de proteção do Estado por meio da Seguridade Social (e da Previdência), pode-se destacar os incisos XXII e XXIII do art. 7º da CF/88, que destacam o direito dos trabalhadores a terem sua saúde protegida, por meio da redução dos riscos inerentes ao trabalho, bem como o pagamento de adicional de insalubridade e periculosidade (BRASIL, 1988). Assim, conforme Magalhães (2018, p. 57) “em se tratando de proteção social, interessa-nos a redução dos riscos inerentes ao trabalho e isso se faz por intermédio de normas de higiene, segurança e saúde dedicadas ao trabalhador”.




    Portanto, a aposentadoria especial foi criada com o intuito inicial de proteger a saúde dos trabalhadores, como uma forma de “venda”, em troca de benefícios e adicionais (LADENTHIN, 2018, p. 25).




    Como principal tutela do Estado para com o trabalhador, teoricamente, o objetivo da aposentadoria especial e de seus benefícios variáveis (insalubridade e periculosidade) é, justamente, incentivar empresas e setor público a investir em melhorias na qualidade do trabalho, para, assim, retirar ou diminuir a exposição do trabalhador a agentes de risco. No entanto, na prática, o que ocorre é que muitos trabalhadores preferem receber os adicionais de insalubridade e periculosidade, não se importando com o comprometimento à sua saúde (LADENTHIN, 2018, p. 25).




    Ladenthin (2018, p. 25) ainda esclarece que, por ter sido criada num momento de grande comoção social na história brasileira, a aposentadoria especial criou um certo “impasse”, eis que havia, de um lado, a empresa, que precisava da força do trabalho para produzir e, de outro, o Estado, responsável pelas regras que regulassem a prevenção e melhorias nas condições do ambiente de trabalho, que, inclusive, teria a obrigação de regulamentar punições em caso de descumprimento destas.




    O ministro Luiz Fux, no julgamento do ARE 664.335, faz uma crítica à situação da comercialização da saúde do trabalhador:




    [...] internamente, adotou-se o que podemos chamar de comercialização da saúde dos trabalhadores. Vale dizer, muito embora houvesse a previsão de que não seria permitido a quem quer que fosse expor a integridade física e a saúde do trabalhador a agentes nocivos, tal situação era permitida caso houvesse uma compensação financeira para o empregado. Por sinal, a experiência demonstra que a concessão de aposentadoria especial, com redução do tempo de contribuição, não tem produzido o efeito esperado, ou seja, o de induzir as empresas a investirem em prevenção para reduzir os riscos do ambiente de trabalho (BRASIL, 2014b, p. 5).




    Claramente, seria ideal que houvesse a real proteção do trabalhador ao invés do pagamento de adicionais, eis que nenhuma quantia remuneratória é capaz de compensar os desgastes causados pela exposição ao trabalho insalubre. O que deveria ser exceção, tornou-se regra (RIBEIRO, M., 2010, p. 21).




    2. APOSENTADORIA ESPECIAL E A REFORMA DA PREVIDÊNCIA: ANÁLISE HISTÓRICO-LEGISLATIVA E SUAS PRINCIPAIS ALTERAÇÕES APÓS A EC 103/2019




    Desde sua inserção na legislação brasileira, a aposentadoria especial sofreu diversas alterações legislativas, resultado de diversos conflitos hierárquicos entre normas, sendo que o Poder Judiciário teve grande participação na tentativa de eliminar essas antinomias (AMARO, 2012, p. 13). Na primeira Reforma da Previdência, o principal argumento Estatal, lá em 1998, era que “caso não houvesse uma reforma no sistema previdenciário, estaria perpetuando-se uma perversa redistribuição de renda, via Previdência Social, em que os mais pobres financiavam os mais ricos” (CECHIN, 2004, p. 09). O contexto utilizado para promover a EC 103/2019 não foi diferente.




    Conforme extraído da Exposição de Motivos nº 29/2019, a razão “raiz” para o atraso do crescimento econômico do Brasil seria a despesa previdenciária, que conduz a dívida pública ao crescimento incontrolável. Diversos teóricos concordam que a aposentadoria especial é um instrumento de proteção, pelo Estado, visando a saúde e a integridade física do trabalhador, para compensar os desgastes ocorridos pela exposição de agentes nocivos inerentes à atividade destes (RIBEIRO, M., 2010, p. 21).




    O direito previdenciário é um ramo dinâmico, não podendo as regras previdenciárias serem imutáveis, já que as regras devem acompanhar as mudanças sociais, alinhadas às variações demográficas, econômicas e sociais. Porém, qualquer alteração não deveria ser feita apenas com viés econômico, eis que os princípios da Seguridade Social se norteiam além do equilíbrio financeiro, mas também pela proteção social dos indivíduos. Sendo assim, “uma política pública que altere os requisitos paramétricos de concessão de benefícios previdenciários não pode se dar em desconexão com a realidade social, nem com os princípios constitucionais que norteiam o tema” (SCHUSTER; PASSOS; WIRTH, 2020, p. 06).




    Nesse sentido, a reforma previdenciária de 2019 alterou diversos dispositivos conhecidos da aposentadoria especial, praticamente retirando essa proteção em relação às atividades prejudiciais à saúde e inviabilizando as aposentadorias com regras diferenciadas, como as com hipótese de periculosidade, contrapondo-se, assim, às normas constitucionais de proteção social (LAZZARI, 2018, p. 15).




    2.1 Das alterações legislativas: cenário pós-reforma




    A Emenda Constitucional 103/2019 criou uma regra de transição para os trabalhadores ingressados no Regime Geral da Previdência Social até 12/11/2019, cuja atividade tenha sido exercida com efetiva exposição aos agentes nocivos anteriormente elencados.




    Conforme o art. 21 da EC 103/2019, poderá ter concedida a aposentadoria especial (na forma dos artigos 57 e 58 da Lei n. 8.213/91) o trabalhador que tiver a soma resultante de sua idade e do tempo de contribuição, bem como o tempo de exposição efetiva mínimo, igual a: “I – 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos de efetiva exposição; II – 76 (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos de efetiva exposição; e III – 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição” (BRASIL, 2019a).




    Assim sendo, o trabalhador que não completar o direito adquirido até a data da reforma, poderá ter seu benefício de aposentadoria especial concedido se completar, no mínimo, 15, 20 ou 25 anos de efetiva exposição à agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação destes agentes, devendo preencher 66 (sessenta e seis), 76 (setenta e seis) e 86 (oitenta e seis) pontos respectivamente (BRASIL, 2019a).




    Assim, Castro e Lazzari (2020, p. 1059) exemplificam:




    Com isso, são necessários 61 anos de idade para se chegar aos 86 pontos somados aos 25 anos de atividade especial. Ou tempo trabalhado superior a 25 anos para reduzir a idade. Nada impede que seja utilizado tempo comum acima dos 25 anos de tempo especial para chegar à pontuação necessária. Exemplo: 25 anos de tempo especial + 10 anos de tempo comum + 51 anos de idade = 86 pontos.




    Vale ressaltar que com a entrada em vigor da EC n. 103/2019, foi vedada a conversão do tempo especial em comum para períodos trabalhados após a data da entrada em vigor dessa emenda, conforme consta do art. 25, § 2º, in verbis:




    [...] § 2º Será reconhecida a conversão de tempo especial em comum, na forma prevista na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, ao segurado do Regime Geral de Previdência Social que comprovar tempo de efetivo exercício de atividade sujeita a condições especiais que efetivamente prejudiquem a saúde, cumprido até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, vedada a conversão para o tempo cumprido após esta data (BRASIL, 2019a).




    Mesmo que o segurado complete os requisitos para a regra de transição, o valor do benefício também foi alterado. Primeiramente, a reforma alterou a forma de cálculo de benefícios previdenciários. Anteriormente, o valor da aposentadoria especial correspondia à média aritmética de 80% dos maiores salários de contribuição, desde 1994. Agora, a reforma inclui no cálculo 20% das menores contribuições, que antes eram descartados, passando o valor do benefício a corresponder a 100% do período contributivo desde a competência, julho de 1994, ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência (CASTRO; LAZZARI, 2020, p. 1078).




    Com essa alteração, o valor integral que o segurado tecnicamente teria direito a receber já sofre uma redução, pois inclui os valores menores. Não obstante, o segurado, mesmo completando os requisitos para aposentadoria especial na regra de transição, não garante o percebimento do benefício integral.




    A reforma constituiu a regra de cálculo de benefício, que corresponderá a 60% do valor do salário de benefício (média integral de todos os salários de contribuição), com acréscimo de dois pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder 20 anos, para homens, e 15 anos, para mulheres, conforme previsto no inciso II do § 2º do art. 26 da EC 103/2019 (BRASIL, 2019a).




    Já a regra permanente para a aposentadoria especial, ou seja, para aqueles que se filiarem ao regime geral da previdência social após a data da referida emenda constitucional – 13/11/2019, foi definida uma idade mínima fixada provisoriamente em 55, 58 e 60 anos, dependendo de cada atividade e seu tempo de exposição, em conformidade com o art. 19, §1º da EC 103, in verbis:




    Art. 19. Até que lei disponha sobre o tempo de contribuição a que se refere o inciso I do § 7º do art. 201 da Constituição Federal, o segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social após a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional será aposentado aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, com 15 (quinze) anos de tempo de contribuição, se mulher, e 20(vinte) anos de tempo de contribuição, se homem.




    § 1º Até que lei complementar disponha sobre a redução de idade mínima ou tempo de contribuição prevista nos §§ 1º e 8º do art. 201 da Constituição Federal, será concedida aposentadoria:




    I - aos segurados que comprovem o exercício de atividades com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação, durante, no mínimo, 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, nos termos do disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, quando cumpridos:




    a) 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 15 (quinze) anos de contribuição;




    b) 58 (cinquenta e oito) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 20 (vinte) anos de contribuição; ou




    c) 60 (sessenta) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 25 (vinte e cinco) anos de contribuição (BRASIL, 2019a)




    O legislador, ao instituir a idade mínima no texto da proposta de emenda constitucional (PEC 6/2019), na exposição de motivos, fez a seguinte alegação:




    Adotamos esta premissa, pois sabemos que antes da referida idade há capacidade para manter a atividade produtiva e que não é razoável sobrecarregar as novas gerações. Caso, no entanto, seja constatado que faltam condições para o trabalho, o segurado terá acesso a aposentadoria por incapacidade permanente, sem limite etário (BRASIL, 2019b, p. 77).




    Não obstante, no texto da PEC 6/2019, o legislador ainda destaca:




    Entendemos que estes trabalhadores precisam ser afastados da atividade nociva, mas podem e devem ser realocados em outras funções. Ressalte-se que a grande maioria daqueles que hoje se aposentam sem limite de idade nestas condições, alguns até mesmo antes dos 40 anos de idade, retornam ao mercado de trabalho, pois possuem condições de se manterem na ativa, desde que em atividade diversa (BRASIL, 2019b, p. 76).




    No entendimento de Castro e Lazzari (2020, p. 1025), a idade mínima “não se mostra condizente com a natureza dessa aposentadoria”. Isso porque esse benefício se presta a proteger o trabalhador sujeito a condições de trabalho inadequadas e há um limite de tolerância com exposição nociva à saúde.




    Não obstante, Schuster, Passos e Wirth (2020, p. 196-201), entendem que essas regras de limite etário dificultam o acesso do segurado ao benefício previdenciário, que teria sua natureza preventiva e alimentar, ferindo, assim, o princípio da dignidade da pessoa humana, dispensando a proteção constitucional, que retirava o trabalhador do ambiente nocivo de forma antecipada, para evitar um possível adoecimento ou até mesmo sua morte.




    3. DA INDUSTRIA DE REVESTIMENTO CERÂMICO E O MEIO AMBIENTE DE TRABALHO




    Dentre os diversos possíveis beneficiários da aposentadoria especial, sem dúvida muitos deles se concentram na indústria. Em 2016, o INSS concedeu 23.398 aposentadorias especiais. A grande maioria desses beneficiários, antes de se aposentar, laboraram em indústrias, onde há maior incidência de agentes de risco, que caracterizam a concessão da aposentadoria especial (COTTA, 2019, p. 8).




    Principalmente na cidade de Criciúma, em Santa Catarina, um dos ramos de maior destaque, nacional e mundial, é de revestimentos cerâmicos. A indústria de revestimentos é um dos segmentos mais dinâmicos do setor cerâmico brasileiro, que teve um crescimento significativo a partir dos anos 90 (CABRAL JUNIOR et al., 2010, p. 18).




    Conforme dados da Associação Nacional dos Fabricantes de Cerâmica para Revestimentos, Louças Sanitárias e Congêneres (2020), o Brasil é o terceiro maior produtor mundial do setor cerâmico, promovendo 28 mil empregos diretos e 200 mil empregos indiretos, além de representar 6% do PIB brasileiro. É o segundo maior consumidor mundial do produto da produção cerâmica e o sexto maior exportador mundial. A região de Criciúma, em Santa Catarina, tem reconhecimento como polo internacional no ramo, tendo a maior concentração das maiores empresas brasileiras (ANFACER, 2020).




    Portanto, os números não negam que a indústria cerâmica catarinense é um setor de grande importância no cenário nacional, principalmente na geração de empregos e no crescimento da economia. Nas últimas décadas adquiriu, inclusive, um prestígio global. A região de Criciúma é considerada um polo nacional, a qual produz a tecnologia via úmida, considerada uma posição de liderança nacional, em qualidade e exportação. Pode-se destacar algumas sedes conceituadas no mercado, como as empresas Eliane, Cecrisa, Portinari, Itagres, entre outras (CABRAL JUNIOR et al., 2010, p. 08; TEODORO, 2017, p. 36).




    Por se tratar de uma forte indústria, há muito se preocupa com a promoção da saúde desses trabalhadores, principalmente na questão da qualidade de vida no trabalho. Nos últimos anos, as atuações das empresas buscam rever práticas antigas e conscientizar gestores e trabalhadores, a fim de buscar ambientes mais seguros (TEODORO, 2017, p. 1028).




    Mesmo com a busca por tecnologias a fim de melhorar a qualidade de vida no trabalho, os trabalhadores da indústria cerâmica são expostos a variados riscos ocupacionais, agentes nocivos inerentes à atividade e ao processo de produção. Destes, pode-se citar os agentes físicos, como o ruído, a vibração, a radiação ionizante e não ionizante, a umidade e o calor, e os agentes químicos, como as poeiras respiráveis, geradas pelo processo de moagem e mistura da matéria prima (SESI, 2009, p. 32-35).




    Agostinho, Salvador e Silva (2019, p. 25) ressaltam que é praticamente inevitável a produção de agentes nocivos no meio de produção, pois há contato maior com produtos químicos para a produção da peça cerâmica, bem como as máquinas e equipamentos utilizados. Portanto, nos próximos tópicos serão destacados alguns dos agentes aos quais os trabalhadores desse ramo são rotineiramente expostos.




    • DO RUÍDO NO AMBIENTE DE TRABALHO: O ruído está elencado como um dos agentes físicos, cuja exposição enseja na concessão da aposentadoria especial. É presente nas mais variadas atividades laborativas, principalmente quando se trata de produção cerâmica. Portanto, é indispensável entender o conceito do ruído para efeitos de consideração do benefício da aposentadoria especial. Para o senso comum, segundo Agostinho, Salvador e Silva (2019, p. 22) “o ruído significa barulho, som ou estampido, traduzindo poluição sonora não desejada ou que provoca incômodo”.




    Segundo estudos do SESI (2009, p. 32-33), “o ruído pode ocasionar ao trabalhador danos de equilíbrio, do sono, psicológico, social, nos sistemas circulatório, digestivo, reprodutor e a Perda Auditiva Induzida por Ruído – PAIR”. Agostinho, Salvador e Silva (2019, p. 23) também ressaltam que “o ruído sonoro transmite-se por ondas que atingem o corpo humano sendo absorvido pela maioria dos órgãos e sistemas que o compõem, produzindo diversos danos à saúde do segurado”.




    Os níveis de ruído (contínuo ou intermitente), perante a legislação previdenciária e para fins de avaliação, deverão ser medidos em decibéis (dB) e delimitados conforme os limites de tolerância. A comprovação é feita através da medição dos níveis médios de ruído ao longo da jornada diária de trabalho. São mensurados através da dosimetria, cujo resultado indica a média do nível de ruído ao qual o trabalhador é exposto (RIBEIRO, M., 2010, p. 240).




    Na indústria cerâmica, as principais fontes de ruído são os equipamentos e as operações, como as de moagem (SESI, 2009, p. 32-33).




    Os regulamentos quanto ao limite de tolerância do agente físico ruído foram alterados ao longo do tempo. Sendo assim, as avaliações da especialidade são caracterizadas com relação ao período de exposição. A Súmula 32 da Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, pacificou a evolução dos limites de tolerância, conforme os decretos, no seguinte entendimento:




    O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto 53.831/64; superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março de 1997, na vigência do Decreto 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto 4.882 de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído (SALIBA, 2011, p. 25).




    No que concerne às novas alterações impostas pela EC 103/2019 para a concessão da aposentadoria especial, percebe-se que o requisito da idade mínima ou até mesmo da regra de pontos, é antagônico aos inúmeros estudos realizados por entidades profissionais especializadas, bem como pela medicina do trabalho. Esses estudos reiteram a necessidade da prevenção, ou seja, deve-se retirar a exposição, imperativamente, a fim de se evitar a concretização dos danos à saúde e à integridade física desses trabalhadores (AGOSTINHO; SALVADOR; SILVA, 2019, p. 30).




    • DA POEIRA DE SÍLICA NO AMBIENTE DE TRABALHO: A poeira de sílica está englobada nos agentes químicos que garantem o direito à aposentadoria especial. São qualitativos, ou seja, independem do nível de exposição para sua caracterização, sendo a simples presença no ambiente de trabalho o suficiente para ensejar a especialidade do período. (AGOSTINHO; SALVADOR; SILVA, 2019, p. 25; HORVATH JUNIOR; ARAÚJO, 2018, p. 35).




    A exposição à sílica está associada a diversas patologias e pneumoconioses, como silicose, câncer no pulmão, tuberculose e outras doenças autoimunes. No Brasil, a silicose foi incluída na Portaria MS1339/99 que lista as doenças relacionadas ao trabalho (RIBEIRO, F., 2010, p. 23).




    Em 2014, foi publicada a Portaria Interministerial TEM/MS/MPS nº 09, que trouxe a Lista Nacional de Agentes Cancerígenos para Humanos (LINACH), assinada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, (HORVATH JUNIOR; ARAÚJO, 2018, p. 34). Essa lista incluiu os derivados da poeira de sílica, entre outros agentes químicos (arsênico, chumbo, cromo, fósforo, mercúrio, silicatos, benzenos, fenóis e hidrocarbonetos aromáticos) como comprovadamente cancerígenos. (AGOSTINHO; SALVADOR; SILVA, 2019).




    Além da sílica, diversas operações industriais onde ocorre o desprendimento de poeiras são capazes de fazer mal à saúde do trabalhador, tais como a poeira de carvão mineral e poeira de cimento. A sílica está correlacionada principalmente à fabricação de materiais refratários para fornos, sendo assim, é presente em praticamente toda atividade envolvendo o ambiente fabril de indústria de revestimentos cerâmicos (RIBEIRO, M., 2010, p. 260-261), como será correlacionado a seguir.




    4. DAS SITUAÇÕES FÁTICAS DE EMPRESAS CERÂMICAS DA REGIÃO DE CRICIÚMA/SC




    Conforme já exposto, com o advento da Lei n. 9.032/95, o benefício da aposentadoria especial necessita da comprovação de “tempo de trabalho permanente em condições especiais que prejudiquem à saúde ou a integridade física, com exposição de agentes nocivos” (HORVATH JUNIOR; ARAÚJO, 2018, p. 32). Esses requisitos são comprovados por meio do formulário chamado Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, disponibilizado pela empresa, o qual deverá sempre estar atualizado e verificado por meio de Laudo Técnico de Condições Ambientais – LTCAT.




    Para fins de demonstração, apresentam-se alguns exemplos reais de formulários PPP de 02 (duas) empresas do ramo de revestimentos cerâmico da Região Sul Catarinense, nas quais seus funcionários são expostos aos agentes nocivos abordados (ruído e poeira de sílica), além de outros agentes nocivos ao trabalhador, como calor, temperaturas anormais, hidrocarbonetos aromáticos (óleos e graxas).




    Com relação à Empresa 1, o primeiro funcionário (Funcionário A) em análise labora na empresa desde 1984, onde exerceu as funções de “ajudante geral”, “ajudante de mecânico” e, por fim, “mecânico”, função que exerce até a data de emissão do PPP, em conformidade com o item 13.4 do documento, demonstrado na Figura 5 abaixo. Conforme o documento, a atividade do trabalhador é realizada no setor de “preparação de massa”, onde ele basicamente faria a manutenção dos equipamentos da linha de produção da fábrica de revestimentos cerâmicos.




    Figura 1 - PPP Funcionário A, Empresa 01.
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    Fonte: Anexo 1.




    Conforme o campo 15, onde há a exposição dos fatores de risco na Figura 2 abaixo, o funcionário estava exposto aos agentes de risco ruído, poeira de sílica, além de óleos e graxas:




    Figura 2 - PPP Funcionário A, Empresa 01: exposição a agentes de risco.
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    Fonte: Anexo 1




    Na Empresa 02, também do ramo de revestimentos cerâmicos, como consta na Figura 9, o Funcionário C laborou na empresa no período de 02/01/1995 a 12/02/2008 e exerceu as funções de “operador de escolha” e “inspetor de qualidade”, sempre no setor de escolha.




    Figura 3 – PPP Funcionário C, Empresa 02.
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    Fonte: Anexo 3.




    Conforme o campo 15 do documento, o Funcionário C estava exposto aos agentes nocivos ruído e poeiras minerais, indicados na Figura 04.




    Figura 4 – PPP Funcionário C, Empresa 02: exposição a agentes de risco.
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    Fonte: Anexo 3.




    Desta forma, verifica-se que, mesmo que as buscas por tecnologia e eficiência protetiva avancem, não há como ocorrer a eliminação completa dos agentes nocivos e dos danos intrínsecos às atividades insalubres, já que estas atividades são imprescindíveis para o desenvolvimento de diversos setores produtivos (AGOSTINHO; SALVADOR; SILVA, 2019, p. 31).




    Demonstrado o objetivo da aposentadoria especial, verificou-se também as regras de transição precárias passadas pela emenda. Dá-se um pequeno exemplo: um trabalhador, que começou o labor na indústria cerâmica aos 18 (dezoito) anos de idade, completaria os requisitos mínimos exigidos pela lei anterior aos 43 (quarenta e três) anos de idade. Agora, com a reforma da previdência, mesmo que esse trabalhador estivesse a um mês de completar os 25 (vinte e cinco) anos de exposição, pela regra de transição, deverá trabalhar por mais 9 (nove) anos.




    Isso sem mencionar que, na prática, o benefício da aposentadoria especial não é facilmente concedido na via administrativa. Muitos trabalhadores lutam por anos na esfera judiciária para conseguir ter seu benefício concedido.




    É claro que a técnica mais apropriada de proteção seria oferecer condições adequadas de trabalho. No entanto, verificou-se que a presença de agentes nocivos, e até mesmo agentes cancerígenos, são inerentes a alguns processos produtivos, tão importantes para a economia do país.
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Risco [Cone Utiizada __[Eficaz (%) |Eficaz (sN) _|CAEP.
02101/1995 A 31/03/2004_| _FISICO. RUIDO &7 9B ) ver obs. verobs__| verobs
0110412004 A 28/0272007_| _FISICO. RUIDO 857 98 ) N s 05745
01/042004 A 28/0272007 | QUIMICO | Poeiras Minerais | 0,00 mgim® _| Niosn 7602 N N -
011032007 a 28/08/2008_| _FISICO Ruido. 888 @B A N s 05745
011032007 2 28/08/2008_| QUIMICO | Poeras Minerais | 0,18 mg/m® _| Niosh 7602 N N '
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[ 156 [157 | 150,
| 15.1- periodo |15:2- [ 15.3-Fatorde  [15.4- 15.5- Técnica |Epc  [EPI |
|5 Too  [Risco Intens./Conc.  [Utilzada Encaz | Encaz | Epy
(S/N)_L(5/N)
01/11/19843 |F Ruido 51 d8(A) Decbeimetro N N |[NA |
|os/01/1987 " |Q Poeira em poeira em Bombade (N (N [NA
| (taudo 199) suspenso suspensio aspiragio
. contendo silca__| contendo silica__| continua
08/01/1987 @ Ruido 90292dB(A) | Decheimetro [N [N |NA
19/07/1990 |
(taudo 1980)
I
07/01/2013 3 |F [Ruido 89,8 GB(A) Dosimetro [N |s |12
01/12/2013  |Q Poeira em 0,32 mg/m3 Bomba de N s |5
(Laudo 2010) | suspenséo LT = 0,46 mg/m3 | aspiraio
contendosiica | _ continua
Oleos e Graxas | Oleos e Graxas. N |s |
0171272013 a |F Ruido 94,8 dB(A) Dosimetro [N |5 | 12189
05/05/2017  |Q Poeira em odomg/m3 [eombace N[5 [
(Laudo 2013) suspensdo LT = 0,50 mg/m3 [aspiragéo |
contendo sillca continua |
Oleos e Graxas _|Gleos e Graxas N |5 |oom
09/05/2017 a |F Ruido 87,5 dB(A) Dosimetro [N |S | 1289
ainda Q Poeira em 0,583mg/m3  [Bombade (N |5 (%%
funciondrio suspensdo LT= 0,483 aspiracio
(Laudo 2017) contendo silica | ma/m3
Oleos e Graxas | N s [
|8teos e Graxas






